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Recurso r1.° 85,538 - IRPJ - Exercícios de 1979 e de 1980.
Recorrente EQUIPAMENTOS CLARK LTDA.
Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS - SP.

RECEITAS FINANCEIRAS - Sem prejuízo da ime,
diata tributação do valor do bem vendido
os juros e demais despesas de financiamen-
to cobrados do adquirente nas operações de
vendas a prazo, com destaque na nota fis-
cal e registro especifico na contabilidade,
podem ser rateados pelos exercícios sociais
a que competirem (Decreto-lei 1.598/77, ar
tigo 17). A existência do custo do finan-
ciamento ao lado do preço de venda na nota
fiscal evidencia a ocorrência simultânea I
de dois contratos distintos entre si: o de
compra e venda e o de financiamento do pre
ço a prazo, com os efeitos que lhes	 são
próprios.

_ PROVI SÃO PARA PERDAS PROVÃVEIS 	 OBRIGA-
ÇÕES DA ELETROBRAS - Inadmissível a forma-
ção da provisão em tela por versarem os em
préstimos compulsórios em favor da Eletrol
brãs imobilizações financeiras, devendo o
respectivo valor ser adicionado ao ,lucro
líquido para efeito de tributação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por EQUIPAMENTOS CLARK LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-
cial ao recurso para: a) excluir a exigência referente ao exercício
de 1979; b) excluir da base de cãlculo Cr$ 13.702.232,93, no exerci
cio de 1980, nos ermos do relatOrio e voto que passam a integrar o
presente julgado./
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(//Sala das S.às-o=,:. (DF), em 11 de novembro de 1986.

í
AMADOR OU RE • FERNANDEZ	 - PRESIDENTE

CARLOS AL:, RTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

VISTO EM	 OSTINHO F ã 5	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: 13 Nati MG	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO,

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL

PIMENTEL.
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SERVIÇO POBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 0830-052.679/81-33

RECURSO N9: 85.538

ACÓRDÃO N9: 101-76.911

RECORRENTE: EQUIPAMENTOS CLARK LTDA.

RELAT'õRIO

EQUIPAMENTOS CLARK LTDA., :qualificada nos autos, foi

autuada, segundo descrição e enquadramento legal contidos na peça

básica (fls. 42), por:

"RESULTADO DE EXERCíCIO FUTURO - Receita de
Financiamento sobre Vendas:---

Diferimento de receita operacional, caracter*
zada por "despesa de financiamento", consigna
da em notas fiscais de vendas a prazo da fi-
lial de Pederneiras, a qual deveria integrar'
a receita bruta do período para fins de apura
ção do lucro real, com infração aos artigos 7

135, 19, 153, 155, alínea "a", 222, alínea
"n", do Decreto n9 76.186/75 e artigos 69, §§
49 a 79 e 12 do Decreto-lei n9 1.598/77; arti
gos 676, inciso III e 678, inciso III, d5
Decreto n9 85.450/80, e conseqüente posterga-
ção do pagamento do imposto, conforme Termo
de Verificação e Encerramento Fiscal anexo.

Valores Tributáveis:

Ano base de 1978= Cr$ 6.914.109,19;

Ano base de 1979= Cr$ 13.702.232,93.

PROVISÃO PARA PERDAS PROVÃVEIS -

Constituição de Provisão Para Ajuste ao Valor
de mercado deObrigaçaés e Depósitos Compulsó
rio em favor da Eletrobrás e não oferecida -à-
tributação na declaração de rendimentos pes-
soa jurídica, com infração aos artigos 1

C1/1
DMF - DF/19 C-C - Secgra - 1600/75
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222, alínea "N", do Decreto n9 76.186/75; ar
tigo 32, inciso II, do Decreto-lei	 númer-o-
1.598/77; artigo 39 do Decreto-lei 	 número
1.730/79; artigos 676, inciso III, 678, inci_
so III, do Decreto n9 85.450/80.

Valor Tributável:

Ano base de 1979= Cr$ 16.363.583,00."
4

Impugnou o feito, sustentando a licitude do seu proce

dimento, com base no art. 17 do Decreto-lei n9 1.598/77, uma vez
_

que destacava nas notas-fiscais,rfatura as receitas financeiras do

preço de venda à vista, rateando-a pelos exercícios sociais em

que ocorriam os vencimentos das obrigações. Diz que as conclusões

do PN CST n9 21/79 restringerseàs vendas a prazo efetuadas pelo

comércio varejista, face ã sua íntima ligação com a Lei 6.463/77'

e, mais propriamente, com as Portarias MF 75/78 e 337/78, enquan-

to a autuada, por sua filial em Pederneiras, realiza venda de má-

quinas rodoviárias, empilhadeiras, tratores industriais e guindas_
tes. Seus preços são construidos para pagamento ã vista, ou en-Eão

com programa restrito de venda a prazo, caso em que além do preço

ã vista o adquirente pagará os acréácimos correspondentes ao fi,-

nanciamento, acréscimos esses que são as receitas previstas no ar

tigo 17 do Decreto,,lei 1.598/77, posterior ã Lei 6.463/77. Se es-

tivesse correta a tese dos autuantes / impunha-se reduzir o valor

dos descontos concedidos nos anos de 1978 e de 1979.

Quanto ã Provisão para Perdas Prováveis esclarece que

esta referiu,se apenas às Obrigações da Eletrobrás, de que trata

a Lei 4,156/62, e nunca aos direitos de crédito (chamado no auto

de Depósitos); regulados pelo Decreto,lei 1.512/76, sendo aquelas

de livre comercialização pelas empresas que as possuiam e se cias-
sificavam no ativo realizável a longo prazo (PN CST 108/78, item

11). A dedutibilidade como custo ou despesa operacional das impor

tãncias necessárias ã formação da provisão-é autorizada pela Lei

4.506/64, art. 60 1 4III, reproduzido no art. 169 do RIR/75, vigen-

te ã. ápoca dos fatos,combinado com o disposto no inciso I do arti_
go 183 da 14e1 6.404/76 e no próprio art. 39 do Decreto-lei número

1,730/79.. E isto porque o ajuste do custo do bem do ativo (Obriga

ções da E9,etrobrãs) é determinado no inciso 1 do art. 183 da eii

_
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das S/A, atendendo assim a exigência contida na parte final do

art. 169, citado, e, desta forma, está autorizado pela lei fiscal,

condição imposta pelo art. 39 do Decreto-lei n9 1.730/79.

Requereu perícia e indicou perito para a comprovação'

dos fatos alegados.

Contradita fiscal às fls. 81/82, mantendo o lançamen-

to e esclarecendo que os descontos referidos pela defesa tinham

sido contabilizados pelo contribuinte em conta de resultado à épo

ca da concessão.

A autoridade julgadora motivou o seu convencimento no

princípio da autonomia dos exercícios e na integridade do preço

de venda e na assertiva de que o art. 17 do Decreto-lei 1.598/77' 1

só contempla as aplicações financeiras e não as operações mercan-

tis. O conceito de Receita Bruta de Vendas, contido no art. 12 do i

citado decreto-lei engloba o valor total da operação. Nas vendas

a prazo, o preço da venda corresponde ao principal mais acresci--

mos.
i
1

Discorda o julgador singular da interpretação dada pe 1

la defesa, relativamente à dedutibilidade da Provisão para Per-- ,
das Prováveis, ao art. 169 do RIR/75 (RIR/80, art. 220) por enten 1

der que o vocábulo lei referido no final do dispositivó regulamen_
tar não é da lei comercial, mas, sim, da lei fiscal, isto é, so-

mente as expressamente autorizadas pela legislação tributária co-

mo determina o art. 39 do Decreto-lei 1.730/79. As provisões pre- 1

vistas na lei comercial são ineficazes para os efeitos tribútá-

rios, como se depreende do item 7 da Exposição de Motivos do DL' 1

1.598/77.

A perícia foi indeferida por se entender que o proces_
so contém elementos suficientes para o julgamento do litígio.

Na petição recursal, a empresa após considerar como

aceitos pelo fisco 'os fatos por ela alegados quanto á cobrança

do preço em separado das receitas financeiras, reapresenta os ar-

gumentos expendidos em primeira instância, e contesta os fund en40i1/
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tos da deàisão %a. quo u . Diz que o art. 17 do Decreto-lei número

1.598/77 está sob o titulo de receitas e despesas financeiras ,
1

cuidando inclusive o parágrafo único do artigo citado de juros

contraídos para financiamento de bens do ativo permanente. Não

há na lei em questão qualquer referência que autorize a distin-

ção feita no julgado, Os acréscimos cobrados contábil e legalmen_
te são juros e como tais podem ser diferidos pelos exercícios a

que competirem. Invoca as conclusões do PN CST 127/73, 	 cujos
i

itens 4 a 6 transcreve por entender ajustarem-se como uma luva no

presente caso. O decreto-lei apenas estendeu a possibilidade de

diferimento antes permitido apenas às instituições financeiras

(Dec.-lei 94, art. 12).	
1
1
1

InÉiÈteemque a dedutibilidade da provisão para ajus-

te ao valor do m cado está autorizada pela lei fiscal combinada

com a comercial

Ê o x. atório.

l (h

1

1
1

1

1
,

1

-
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VOTO- - - -

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe-

cimento.

Não se questiona se as pessoas jurídicas estão obriga

das ou não a adotar o regime de competência ou econômico na apura

ção do seu lucro líquido. Esta é uma opção da lei comercial (Lei'

n9 6.404/76, art. 177) e da lei fiscal (Dec.-lei n9 1.598/77, ar-

tigos 19, 79 e 67, inciso XI, ratificado pela Lei 7.450, de 23 de

dezeitbro de 1985, art. 18).

Inobstante, não se ignora que a própria legislação

fiscal faz concessões à rigidez do regime, como se pode verificar

nos arts. 283, 319 e 320 do RIR/80 (Dec.-lei cit. art. 10, § 59

art. 31, §§ 29 e 49).

O que se discute é se os juros e a correção monetária

prefixada cobrados no financiamento de parte do preço da compra

e venda de um bem, vencíveis à cada prestação, posteriormente ao

encerramento do período-base, e que tenham sido segregados na no-

ta-fiscal, podem ser diferidos para os exercícios de correspondên

cias isto é/ para aqueles em que se tornam exigíveis, de acordocom

o que dispõe a art. 17 do Dec.-lei 1.598/77.

Preliminarmente, esclareça-se que a fiscalização não

contestou que as receitas de financiamento eram representadas por

juros e correção monetária prefixada. Nem mesmo depois de a autua

da ter feito essa afirmação e solicitado realização de perícia pa

ra comprovar suas afirmações (f is. 45). No relatório do diligen-

diador, nenhuma oposição houve a essa afirmativa.

Deste modo, tem-se por verídica a afirmação a defesa,

no,queserefere~siçÃodasreceitasfinanceiras.e'

1
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Igualmente, também não se pôs dúvida na afirmação da

defesa de que todas as despesas de financiamento (receitas da au-

tuada) tinham sido destacadas nas notas fiscais, o que aliás se

pode verificar nas notas juntadas aos autos.

O que se discute em relação à matéria é se deveriam

as receitas de financiamento integrar a receita bruta de vendas ,

sob o argumento da autonomia dos exercícios e integridade do pre-

ço de venda, reservando-se oart. 17 do Dec.-lei n9 1.598/77	 às

aplicações financeiras, ou se este dispositivo autorizaria o com-

portamento da empresa de diferir aquelas receitas para os perío-

dos de correspondência.

O citado dispositivo tem a seguinte redação:

"Art. 17 - Os juros,, o desconto, a correção'
monetáltia prefixada, o lucro na operação •de
reporte e o prêmio de resgate de títulos ou
debêntures, ganhos pelo contribuinte, serão
incluídos no lucro operacional e, quando dè-
rivados de operações ou títulos com vencimen
to posterior ao encerramento do exercício s-6-
cial, poderão ser rateados pelos períodos -a-.
que competirem."

Em primeiro lugar, há _que salientar a existência

simultânea de dois contratos na mesma operação, um de compra	 e

venda e outro de financiamento do saldo devedor,e pelos quais a

autuada auferirá duas receitas distintas.

Tal entendimento no é estranho à Administração fis-

cal.

1

Ao contrario.

No item 3 ? do Parecer Normativo CST n9 63/75,	 esta

realidade é reconhecida de forma -xpressa, como se verifica 	 do

seu texto, abaixo transcrito:	 ,9
Dr/

r e

,
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"3. - Nos contratos de alienação de imóveis
cujo pagamento, no todo ou em parte, seja
ajustado em prestações, e desde que nem no
contrato nem nos títulos representativos do
crédito do aliénante, conste, em destaque
qualquer parcela a título de juros ou seme-
lhante, incidente sobre as prestações vin--
cendas, a importância que tiver sido paga à
vista, se for o caso, mais o somatório das
prestações, compõem o preço total da transa
ção. Por outro lado, se no contrato ou no-ã-
títulos que representarem o crédito do ven-
dedor pelas prestações vincendas, constarem
valores a título de juros ou equivalente ,
ocorreram duas transações distintas, ainda,
que no mesmo instrumento: uma operação de
compra e venda, por preço determinado, e
uma operação de financiamento do referido
preço. Obviamente, os juros remuneratOrios'
do capital financiado não integram o preço
da transação. Tanto as prestaçoes, como os
juros correspondentes, serão escriturados
como receitas dos exercícios sociais em que
forem realizadas ou incorridas." (grifei).

Para que não se diga que esse entendimento se radot-ou

apenas nascperagões com imóveis, transcrevemos também o item 6 do
-

PN CST n9 127/73, "verbis";

"Conclui-se que todos os ônus que recaem so
bre o financiamento, quando destacadosno coii"
trato do preço do custo do bem adquirido
são considerados despesas operacionais, sen
dõ irrelevante para descaracterizar tal coii
ceituação a vinculaçâo da aquisição do bem
ao contato, ,indepedentemente de tratar-se
de financiamento clireto ou não. Ressalve-se,
porn".7W-q-uo db contrato de financia-
rgento vinculado à aquisição do bem, 	 tais
despesas não constarem separadamente, deve-
rã ser escriturada em conta do Ativo Fixo a
importância total da operação, de vez que é
inadmiÉsível ao adquirente estimar o valor'
do custo do bem, atribuir, a parcela exceden
te ..a despesas de financiamento e contabilit:
zã,-,las com operacionais." (grifei)

Na vexdade;, tem,se que as aquisições da disponibili

dade ocorrem em momentos diferentes. A da compra e venda, no pe-

riodobase de sua realização, com a expedição do bem ao adquiren

tel a dos juros a medida em que forem vencendo, periodicamen e,
C17
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cada prestação, quando os juros vão-se tornando exigíveis, surgin

do então a disponibilidade virtual do seu valor.

Por exemplo, se uma empresa, em 30/09/86, tivesse

efetuado a venda de determinado bem, cujo preço a vista era de

Cz$ 6.000,00 (seis mil cruzados), todavia, o vendedor aceitou, me

diante a cobrança de encargos financeiros da importância de Cz$

3.000,00 (correspondente a 50% do valor do bem) financiar aquela

venda em 10 (dez) prestações mensais iguais de Cz$ 900,00 (nove-

centos cruzados) vencíveis, respectivamente desde 31/10/86 até 31

de julho de 1987, destacando na Nota Fiscal ou em contrato aque-

las duas parcelas (Cz$ 6.000,00 e Cz$ 3.000,00) a vendedora teria

o direito de,no ano-base de 1986, oferecer à tributação apenas Cz$

6.900,00 (valor da mercadoria mais os encargos financeiros refe-

rentesaos três meses do ano de 1986) e diferir o montante de Cz$

2.100,00, correspondentes aos encargos financeiros das 7 (sete) 1

prestações vencíveis no ano de 1987.

Por tal razão, o art. 17do Decreto-lei n9 1.598/77,

facultou ao contribuinte ratear os juros vencíveis após o encerra

mento do período-base pelos exercícios correspondentes.

O dispositivo legal não deixa dúvidas em sua in-

terpretação, pois dispõe expressamente que os juros (dentre outros

rendimentos que indica) deverão ser apropriados ao lucro operacio
-

nal do exercício em que ocorrer a operação de que clèriNke,e propicia

ao contribuinte distribui-los nos exercícios a que competirem. Is-
to e, de acordo com os exercícios em que forem se tornando exigi- 1

veis.

A lei de regência não distingue sobre os tipos de

operações, não sendo lícito ao intérprete fazê-lo.

Se o contribuinte pela parte do preço da mercado-

ria financiada não está impedido legalmente de cobrar juros;; se

também não se pode questionar que a operação realizada compreende

de fato um contrato de compra e venda e outro de mútuo, cujos va-

lores correspondentes foram devidamente destacados nas respecti-

vas notas fiscais; se o art. 17 do Decreto-lei n9 1.598/77 não is

11\
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tingue entre as operações possíveis de gerar juros e, tampouco,

em razão da natureza jurídica das partes intervenientes, não po-

de o intérprete estabelecer condições nela não previstas para

obstacular o exercício de um direito por ela assegurado.

Se é irretorquível a existência do mútuo e os ju

ros são a remuneração do capital, estes representam parao-mutuan

te - uma receita financeira, e para o Imposto de Renda será o

bastante para tributar' o rendimento como tal,e dar-lhe o trata-

mento em lei previsto.

É preciso não confundir receita financeira ,queé

ditada pela substância do negócio realizado, ainda que o mutuan-

te não seja uma empresa financeira, com receita de Financeira, que

é específica de empresas autorizadas pelo Banco Centralpara exer

cer atividades do setor financeiro.

Se o procedimento adotado pela Recorrente esti-

vesse em desacordo com as leis que regem as atividades financei-

ras', estaria ela sujeita às sanções ali previstas. Mas, o, fato

económico de que auferiu juros não poderá ser negado ou modifica

do.

Se quem o paga, tem o direito de deduzi-10 como

despesa financeira de juros, quem o recebe obtém conseqüentemen-

te uma receita financeira de juras, que, como tal, deve ser tra-

tada. São duas metades de uma moeda.

O art. 12 do mencionado decreto-lei não inibe a

aplicação do art. 17 seguinte à espécie, porque o primeiro dispo

sitivo utiliza o vocábulo "produto" como o valor produzido pela

compra e venda do bem ou o valor gerado pelo contrato da presta-

ção de serviços, conforme o caso. Os juros são o preço do contra

to de financiamento e) que, como se disse, serão exigíveis perio-

dicamente no vencimento de cada prestação.

Tanto sob o aspecto jurídico como sob o econômi-

co, os juros existem na operação e não havendo restrições na lei

de regência, o contribuinte pode:-:- legitimamente diferir as r

;'"2



PROCESSO N9 0830-052.679/81-33 	 11.
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Acórdão n9 101-76.911

celas referentes aos juros para os exercícios de _correspondên-

cia.

A indedutibilidade da Provisão para Perdas Prová_
veis constituída para ajuste ao valor de mercado de Obrigações e

,
Depósitos Compulsórios em favor da Eletrobrás é matéria pacífica

,neste Colegiado que, em inúmeras oportunidades,já se manifestou

contrariamente ã pretensão da Recorrente.

,
,Dentre os inúmeros arestos administrativos pode-

mos citar o Acórdão n9 101-76.197.

Do voto do eminente Conselheiro Sylvio Rodrigues,
1que embasou o Acórdão n9 101-76.197, transcrevo os seguintes ex-

certos que adoto como razão de decidir:
,

"A classificação contábil dasobrigaçõesda ELE
TROBRAS no grupo do ativo realizável a lóngo pra--

zo ficou' esclarecida no julgamento proferido -a-
fls. 88, de forma que não mais há necessidade de
debater-se a questão a respeito desse enquadra--

1mento contábil, e sim se é cabível constituir-se,
com base nelas, provisão para ajuste de custos
de ativos ao valor de mercado.

,
A autoridade julgadora de primeiro grau con

sagra, em seu ato decisivo, considerações consie-_
tentes em salientar com base no item 03 do Pare-
cer Normativo CST n9 24, de 31.03.1976 (D.O.U.
de 29.04.1976) a que natureza de crédito se refe
re o artigo 60, inciso III, da Lei n9 4.506, de
30.11.1964 (art. 169 do RIR/75 ou art. 222 	 do
RIR/80), a fim de admitir-se a formação de provi

	

-	 ,
são para ajuste de custo de bens do ativo ao va-
lor de mercado, e, com suporte no item 11 do Pa-
recer Normativo CST n9 108, de 28.12.1978(D.O.U"
de 09.01.1979), confirmando a classificação con-
tábil das obrigações ELETROBRAS no ativo realiza".-vel a longo prazo.

O item 03 do Parecer Normativo CST n924/76,
fazendo referência ao art. 169 do RIR/75 esclare
ce que a provisão para ajuste de custos de ati-
vos ao valor de mercado somente admissivel para
os valores que não representem imobilizações fi-
nanceiras, entendidas estas como asparticipações
de caráter permanente em outras empresas,as imo-
bilizações decorrentes de incentivos fiscais 1 (de
pósitos e aplicações), os adic'onais restituí.ve£5-
e empréstimos compulsórios.

C)I7

I
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,

O citado Parecer Normativo CST n9 24/76 não
se revogou com a superveniência da Lei n9 6.404,
de 15.12.1976, como se possa equivocadamente su-
por. Dito ato administrativo, publicado para dar	 1
compreensão ao artigo 169 do RIR/75, continua in
tacto, na sua característica normativa, dado que-
o artigo 222 do RIR/80 reproduz idêntico teor do
dispositivo regulamentar precedente, agora ainda
mais reforçado com o Parecer Normativo CST n917,
de 22 de maio de 1981 (D.O.U., de 28.05.1981) ,
que menciona, expressamente, não ser dedutivel a
provisão para ajuste ao valor de mercado referen_
te ao empréstimo em favor da ELETROBRÁS.

Cabe, todavia, ressaltar que a defesa não
nega que o Parecer Normativo CST n9 17/81 veda a
dedução da provisão para ajuste do custo ao va-
lor do mercado, crendo que a sua orientação se
circunscreve somente ao âmbito do Decreto-lei n9
1.512/76, com aplicação limitada às provisões cams
tituídas à vista das contribuições compulsórias'
devidas a partir da vigência desse diploma le-
gal. Para chegar à semelhante opinião, 	 pondera
que a subscrição compulsória do empréstimo	 à
ELETROBRÃE atende a dois regimes diferentes: um,
pela subscrição feita com base na Lei n9 4.156
de 28.11.1962, em relação às contribuições devi-
das até 31.12.1976, que geram a emissão de obri-
gações; outro, com fulcro no Decreto-lei n91512,
de 29.12.1976, ao criar um crédito calcado nas
contribuições devidas a partir de 01.01.1977.

Dúvida não há de que um regimegere-atemissão
de títulos de credito representativos de obriga-
ções, enquanto o outro, um crédito do consumidor
industrial a título de empréstimo compulsório.Fi_
que, no entanto, certo que, seja tomando obriga-
ções da ELETROBRÃS, na forma do artigo 49 da Lei
n9 4.156/62, ou apurando o montante das contri--
buições, como dispõe o artigo 29 do Decreto-lei
n9 1.512/76, inegavelmente se cogita, sob a égi-
de de um ou do outro diploma legal, de emprésti-
mo compulsório.

Vem, então, a defesa fazer, com especiosida
de improcedente, distinção, para achar que unida
mente se torna submissível às disposições da le-
gislação tributária a provisão formada sobre o
direito de crédito, a título de empréstimo com-
pulsório, com base nas contribuições devidas a
partir de 01.01.1977.

Iniludivelmente, o Parecer Normativo CST n9
17/81 deu maior amplitude à orientação dimanada
do Parecer Normativo CST n9 24/76, frente ã alte
ração abrangente que o Decreto-lei n9 1.512/7
introduziu na Lei n9 4.156/62, para explicit

f
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que também as provisões formadas sobre as contri
buições devidas à ELETROBRAS, a partir de 19 de-
janeiro de 1977, se vedam como custo ou despesas
operacionais para efeitos fiscais.

Nem poderia ser de outra maneira, pois,seja
como for, tanto a Lei n94.156/62 quanto o De--
creto-lei n9 1.512/76 tratam de crédito consti-
tuídopor empréstimo compulsório. E sem precisar
de dizer que, na forma dó artigo 220 do RIR/80 ,
somente são dedutíveis, na determinação do lucro
real, as provisões expressamente autorizadas, pois
compreende-se que, se fosse permitida a consti-
tuição da provisão em comento, isso implicaria
no cúmulo dos absurdos de um autêntico contra-sen
so a frustraras objetivos do próprio empréstimo
e a desmerecer a confiança do Poder Público que,
ao tomá-lo como dívida de um valor,garantira res
tituir, uma vez vencido o prazo de lei, ocasião
em que, em verdade, o crédito se realiza pelo
resgate, sem qualquer perda, ou seja com a devo-
lução do principal emprestado, acrescido de ju-
ros de correção monetária. Se o Poder Constituí-
do autorizasse a formação da citada provisão, es
taria, por si próprio, se contrariando, atribui:ri
do, por um lado, um determinado valor ao tomar.
o empréstimo compulsório, e, por outro lado, re-
duzindo-o, indiretamente, através daquela provi-
são, a um menor valor; daí, o absurdo.Estreme de
dúvida, pois que a hipótese não configura a per-
da provável na realização, de que trata o art.
183, inciso I, da Lei n9 6.404, de dezembro de
1976.

Ademais, ante a seqüência dos diplomas le-
gais, basta citar apenas o Decreto-lei n91.512/76,
para, do confronto do disposto nos artigos 39 e
49, entender-se que o empréstimo corm2lulsório,_aqui
examinado, abrange também as contribuições ã. ELE
TROBRAS feitas na vigência da legislação ante-
rior, ou seja da Lei n9 4.156/62, ã vista da con
versão que no vencimento do empréstimo pode tor-
nar o crédito do consumidor em participação acio
nária.

As provisões admissíveis, para os efeitos
fiscais de dedução, são aquelas que refletem a
certeza irrefragável de um acontecimento passado
e não a evenEualidade de uma contingência que,
por sua incerteza, pode vir, ou não, acontecer.

Destarte, as provisões que apenas traduzem
a eventualidade das autênticas reservas de con-
tingência, de modo a revelar-se, na sua consti-
tuição, simplesmente o destino de separar lucros,
não representam, de maneira alguma, custo ou des
pesa de encargo incorrido. Semelhantes provisZ,:ã,

cli1r/
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com a que os autos cogitam, objetivam tão-somen-
te restringir a disponibilidade de lucros, com
o intuito exclusivo de preservarem-se riscos vir
tuais das negociações que poderão ser transacio-
nadas com as obrigações da ELETROBRAS, as quais
possam vir comprometer a situação patrimonial ou
financeira da empresa em exercícios futuros.

Alegar-se-á, por exemplo, que, em se tratan
do de títulos negociáveis, ditas obrigações pode'
rão ser alienadas, antes de vencido o prazo est -a-
belecido por lei, sem que se obtenhaavalor con -S-
tituído pelo empréstimo compulsório.

Contra essa possível alegação, é de ressal-
tar-se que alienar por venda, no exemplo aventa-
do, não é resgatar e sim praticar transação, o
que constitui fato completamente distinto de rea
lizar o crédito mediante resgate no seu vencime-ri
to. Transação ou negociação, de um lado, e resg-a
te, de outro, são operações distintas, inconfun-
díveis. No resgate das obrigações da ELETROBRAS,
em virtude de atingir-se o prazo estabelecido na
lei, a ação para receber o valor do crédito se
volta contra o Poder Constituído; na transação
ou negociação nenhum influxo coativo há contra.

Além disso, cabe salientar que se a pessoa
jurídica negociar ou transacionar as obrigações
da ELETROBRAS, que possui, antes do vencimento
delas e não obtiver o seu valor, o que ela está
praticando é uma operação de desconto_a, neste 
caso, sim, porque o desconto traduz uma despesa
efetiva e uma perda real do valor é que se admi-
te influencia na determinação no lucro real.

Por fim, incumbe consignar que nem os acór-
dãos deste Conselho de Contribuintes nem os atos
normativos, aos quais a defesa refere como lhe
dando esteio na constituição da provisão em exa-
me, nada de positivo oferede ã pretensão.

Os citados Acórdãos ,n9s 101-71.429 e 103-02.685 e
bem assim o Parecer Normativo CST n9 108, de 28
de dezembro de 1978 tratam de obrigações da ELE-
TROBRAS simplesmente para lhes atribuir classifi
cação contábil, a Instrução Normativa da SRF n-E.)
076, de 06.08.1984, para dispor a respeito da
contrapartida da atualização do valor delas, con
forme estejam registradas no ativo realizável 5:
longo prazo ou ativo permanente e o Ato Declara-
ratório (Normativo) CST n9 16, de 29.08.1984, pa
ra permitir que, no caso de estarem elas regis--
tradas no ativo realizável a longo prazo, se a-
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culte ã pessoa jurídica a opção de transferi-ias
para o ativo permanente, subgtupo investimento.
Em realidade, todos esses atos administrativos
cuidam de classificação contábil das obrigações
da ELETROBRIS e não de provisão para atender a
perdas prováveis."

Nesta ordem de considerações, dou provimento par

cial ao recurso para excluir a exigência referente ao exercíc'o de

1979 e a quantia de Cr$ 13.702.232,93, no exercício de 1980.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES RELATOR.
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